
A
s taxas médias de

juros ficaram, pra-
ticamente, estáveis
no mês de julho
deste ano. Na
média de todas as

contratações – crédito livre e
direcionado, para famílias e
empresas – o juro chegou a
31,4% ao ano, no mês passado,
com variação negativa de 0,2
ponto percentual (p.p.). Ainda
assim, a taxa está em nível mais
elevado, com aumento de 3,6
p.p. em 12 meses, segundo as
Estatísticas Monetárias e de
Crédito, divulgadas nesta quar-
ta-feira (27) pelo Banco Central
(BC).  

Como esperado, a alta dos
juros bancários acompanha o
ciclo de elevação da taxa básica
de juros da economia, a Selic,
definida em 15% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC. A Selic é o prin-
cipal instrumento usado pelo BC
para controlar a inflação.

O Banco Central justifica a
manutenção da taxa em alta com
a necessidade de esfriar a
demanda e conter a inflação,
porque juros mais altos encare-

cem o crédito e estimulam a pou-
pança, fazendo com que as pes-
soas consumam menos e os pre-
ços caiam. O próximo encontro
do Copom para definir a Selic
será em setembro e a previsão
é que a taxa fique em 15% ao
ano, pelo menos, até o fim de
2025.

As estatísticas mostram que,
da mesma forma, o spread ban-
cário apresentou certa estabili-
dade no mês. Ele mede a dife-
rença entre o custo de captação
dos recursos pelos bancos e as
taxas médias aos clientes e ficou
em 20,3 p.p., com retração de
0,2 p.p. no mês e incremento de
1,7 p.p. em 12 meses.

Crédito livre
Nas novas contratações de cré-

dito para as famílias, a taxa
média de juros livres atingiu
57,7% ao ano, com recuo de 0,7
p.p. no mês e alta de 5,5 p.p. em
12 meses. A redução mensal
refletiu reduções de 4 p.p. em
crédito pessoal não consignado
e de 0,8 p.p. em cartão de cré-
dito parcelado, bem como pelo
aumento da participação do car-
tão de crédito à vista na com-

posição do crédito livre às pes-
soas físicas.

Por outro lado, o juro das ope-
rações de cartão de crédito rota-
tivo subiu 6,1 p.p. no mês e 14,4
p.p. em 12 meses, para 446,6%
ao ano. A modalidade é uma das
mais altas do mercado.

O crédito rotativo dura 30 dias
e é tomado pelo consumidor
quando se paga menos que o
valor integral da fatura do car-
tão de crédito ─ usando a par-
cela mínima, por exemplo. Ou

seja, nesse momento, o cliente
contrai um empréstimo e come-
ça a pagar juros sobre o valor
que não conseguiu quitar.

Nas contratações para as
empresas, a taxa média do cré-
dito livre ficou em 25% ao ano,
com altas de 0,7 p.p. no mês e
aumento de 3,9 p.p. em 12 meses.

No crédito livre, os bancos têm
autonomia para emprestar o
dinheiro captado no mercado e

definir as taxas de juros cobra-
das dos clientes. Já o crédito
direcionado ─ com regras defi-
nidas pelo governo ─ é desti-
nado basicamente aos setores
habitacional, rural, de infraes-
trutura e ao microcrédito.

No caso do crédito direciona-
do, a taxa para pessoa física ficou
em 11,2% ao ano em julho, com
variação de 0,1 p.p. para cima
em relação ao mês anterior e alta
de 1 p.p. em 12 meses. Para
empresas, a taxa caiu 0,5 p.p. no
mês e aumentou 2,2 p.p. em 12
meses, indo para 13,6% ao ano.

Em julho, as concessões de cré-
dito chegaram a R$ 644,1 bilhões.
Nas séries sazonalmente ajus-
tadas, elas recuaram 0,3% no
mês, com redução de 2% nas
operações com pessoas jurídi-
cas e expansão de 2,5% com as
famílias. Em 12 meses, as con-
cessões nominais cresceram
12,3%, com altas de 9% nas ope-
rações com empresas e de 15,9%
com pessoa física.

Com isso, o estoque de todos
os empréstimos concedidos
pelos bancos do Sistema

Financeiro Nacional (SFN) ficou
em R$ 6,715 trilhões, um cres-
cimento de 0,4% em relação a
julho. Esse resultado decorreu,
basicamente, do incremento de
0,6% no crédito destinado às
famílias, total de R$ 4,173 tri-
lhões, atenuado, em parte, pela
contração de 0,1% no crédito às
empresas, que somou R$ 2,542
trilhões

Já o crédito ampliado ao setor
não financeiro ─ que é o crédi-
to disponível para empresas,
famílias e governos, indepen-
dentemente da fonte (bancário,
mercado de títulos ou dívida
externa) ─ alcançou R$ 19,527
trilhões, com aumento de 0,9%
no mês, refletindo principalmente
os acréscimos de 0,7% nos títu-
los públicos de dívida, de 0,4%
nos empréstimos do SFN e de
2,3% nos empréstimos externos,
estes últimos influenciados pela
depreciação cambial de 2,66%
no período.

Lula assina retorno de Gonet
como procurador-geral 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou nessa quarta-
feira (27), a recondução do procurador-geral da República, Paulo
Gonet, para mais um mandato de dois anos no cargo.   Gonet
assumiu a Procuradoria-Geral da República (PGR) em dezem-
bro de 2023. Seu atual mandato, portanto, duraria até dezembro
deste ano. Lula, porém, decidiu antecipar a recondução em alguns
meses. 

O ato foi assinado por Lula menos de uma semana antes do jul-
gamento no Supremo Tribunal Federal (STF) do ex-presidente
Jair Bolsonaro, que foi denunciado por Gonet como líder de uma
trama golpista cujo objetivo seria manter-se no poder mesmo
depois de perder para Lula na eleição de 2022. 

A decisão foi tomada após Gonet ter se reunido nesta quarta
com Lula no Palácio do Planalto. Mesmo reconduzido, o procu-
rador precisará passar por nova sabatina na Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) do Senado e ter o nome mais uma
vez aprovado pelo plenário da Casa. São necessários 41 votos
para a aprovação. Em 2023, ele recebeu 65 votos. 

Ao antecipar a recondução, Lula evita, por exemplo, que a
Associação Nacional de Procuradores da República (ANPR) orga-
nize sua tradicional lista tríplice de indicados para o cargo. Na
visão do Planalto, isso dá mais tranquilidade interna ao Ministério
Público Federal ao evitar disputas internas pela sucessão da PGR. 

Embora tenha respeitado a lista tríplice em seus dois primei-
ros mandatos, Lula não é obrigado a segui-la e já a tinha des-
considerado ao nomear Gonet pela primeira vez. 

Com 64 anos, Gonet é subprocurador-geral da República, com
cerca de 40 anos de carreira no Ministério Público. Junto com o
ministro Gilmar Mendes, do STF, é cofundador do Instituto
Brasiliense de Direito Público e foi diretor-geral da Escola Superior
do Ministério Público da União.

Gonet é formado em direito pela Universidade de Brasília (UnB),
com mestrado na Universidade de Essex, no Reino Unido, e dou-
torado também pela UnB. Ingressou no Ministério Público Federal
(MPF) em 1987, ficando em primeiro lugar no concurso para
procurador da República. 

Ele foi vice-procurador-geral Eleitoral na gestão de seu ante-
cessor, Augusto Aras. Ao assumir a PGR, contudo, reverteu
diversos entendimentos da instituição e retomou o foco sobre
casos de corrupção, em especial relacionados a emendas parla-
mentares. 

Em abril, Gonet denunciou, por exemplo, o então ministro das
Comunicações, Juscelino Filho, por suspeitas em desvios de
emendas. Após a denúncia, Lula demitiu o auxiliar. 

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou nessa quarta-
feira (27), o decreto de imple-
mentação da TV 3.0, considera-
da a nova geração da tecnolo-
gia de televisão aberta e gratui-
ta brasileira. Lula disse que esta
é uma demanda importante de
sua equipe de comunicação. 

O evento contou com a pre-
sença de representantes das prin-
cipais emissoras de televisão
aberta do país.  A expectativa do
governo é que o novo sistema
entre no ar em junho de 2026, a
tempo da próxima Copa do
Mundo. 

O ministro-chefe da Secretaria
de Comunicação Social (Secom),
Sidônio Palmeira, afirmou que
a TV 3.0 é também uma questão
de soberania nacional - o Brasil
será o primeiro país das
Américas a implantar a nova tec-
nologia. “Esse decreto representa
o que vai ser a nossa visão de
futuro sobre a agenda digital e
tecnológica, com abertura, coo-
peração e soberania. Aliás, a
soberania hoje é um grande tema
que une todo o país. Não só a
soberania, mas soberania digi-
tal. Tudo tem a ver com a TV digi-
tal que está sendo implementa-
da agora”, disse.

O ministro das Comunicações,

Frederico Siqueira Filho, desta-
cou que a assinatura do decre-
to é um "momento histórico"
porque fortalece a televisão aber-
ta para continuar sendo um espa-
ço de encontro democrático e
popular. 

“A televisão vai continuar gra-
tuita, como o brasileiro já conhe-
ce, mas com a conexão à inter-
net. O Brasil possui cerca de 80
milhões de domicílios e mais de
75 milhões deles têm sinal de
televisão. Por outro lado, 75
milhões de lares têm internet.
Vamos integrar digital com TV
para que a gente possa evoluir
na prestação de serviço na cida-
dania. A televisão aberta é um
ponto de encontro do povo bra-
sileiro e precisa evoluir para con-
tinuar sendo popular e demo-

crática”, destacou. 

Considerada "a televisão do
futuro", a TV 3.0 vai integrar os
serviços de internet (broadband)
à habitual transmissão de sons
e imagens (broadcast), possibi-
litando o uso de aplicativos que
permitirão aos telespectadores
interagir com parte da progra-
mação e até mesmo fazer com-
pras diretamente de seu televi-
sor, abrindo novas possibilida-
des de geração de receitas às
emissoras.

Os novos aparelhos da TV 3.0
deverão vir de fábrica com a pri-
meira tela apresentando um catá-
logo de canais de televisão aber-
tos, o que não vem ocorrendo
na interface atual das SmartTVs.

Esses modelos que se conectam
com a internet dão prioridade
aos aplicativos de serviços de
mídia sob demanda (OTT, na
sigla em inglês). Com isso, os
canais abertos acabam sem visi-
bilidade, como destacou o minis-
tro. 

Uma das principais inovações
da TV 3.0 é justamente sua inter-
face baseada em aplicativos, em
que as emissoras terão condi-
ções técnicas de passar a ofere-
cer, além do sinal aberto já trans-
mitido em tempo real, conteú-
dos adicionais sob demanda,
como séries, jogos, programas
e outras possibilidades.

A migração deverá ser gra-
dativa, começando pelas gran-
des cidades, como foi com a TV
digital.

Lula assina decreto de implantação da TV 3.0 


